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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES (RELATORA): Trata-se de apelação criminal interposta pelos acusados JOSÉ CAVALCANTE FILHO, RAIMUNDO NUNES AMAZONAS, MARCOS ANTÔNIO VITOR DA SILVA, JESSÉ VIEIRA DOS SANTOS, JANILTON GOMES DE ARAÚJO, JOSÉ MARCELO DE SOUZA MAIA, FRANCISCO UBIRACY GOIS MARQUES, MANOEL SILVA DE ALENCAR e PETRÔNIO SALLES DE AGUIAR JÚNIOR contra sentença proferida pelo Juízo Federal da 4ª Vara da Seção Judiciária do Estado do Amazonas/AM, que julgou parcialmente procedente o pedido formulado na denúncia e condenou os apelantes. 

Em que pese o acusado EDILBERTO LEONA NASCIMENTO CAVALCANTE tenha interposto recurso de apelação, observa-se que foi homologada, em seguida, a desistência do recurso por ausência de interesse recursal.

Consta da denúncia que no período de setembro de 2002 a junho de 2003, 36 (trinta e seis) denunciados, em sua maioria policiais civis (delegados e investigadores), "associaram-se para a prática de tráfico internacional de entorpecentes (art. 12 c/c o art. 18, I, da Lei n. 6.368/76), associação para o tráfico (art. 14 da Lei n. 6.368/76), sonegação fiscal (art. 1º da Lei n. 8.137/90), lavagem de capitais (art. 1º, incisos I e VII da Lei n. 9.613/98), contrabando (art. 334 do CPB), porte ilegal de arma de uso proibido (art. 10, § 2º, da Lei n. 9.437/97), formação de quadrilha (art. 288 do CPB), roubo (art. 157, § 2°, I e II, do CPB), extorsão (art. 158, § 1º, do CPB), adulteração de sinal identificador de veículo automotor (art. 311, § 1º do CPB), receptação (art. 180 do CPB), usurpação de função pública (art. 328 do CPB), abuso de autoridade (art. 4º da Lei n. 4.898/65), falsificação de documentos públicos e particulares (art. 297 e 298 do CPB) e estelionato (art. 171 do CPB), causando com isso prejuízos sem precedentes, à economia local e ao fisco federal, bem como à saúde e à liberdade de locomoção da população.

A organização criminosa "atuava basicamente em três esquemas organizados de crime: a) o tráfico internacional de entorpecentes, praticado seja na prestação de "serviços" de proteção a traficantes internacionais, seja na interceptação, por parte de quadrilha de policiais, do tráfico internacional de entorpecentes praticado por outros traficantes que não gozavam de sua "proteção"; b) a receptação de automóveis roubados, na maioria, importados; c) a interceptação, roubo e venda de combustíveis." 
Aduz a peça acusatória que o "esquema de tráfico internacional de entorpecentes, mantido pela organização criminosa, na modalidade de prestação de "serviços" de "proteção" a traficantes internacionais está comprovado nos autos através de dois episódios. O primeiro ocorreu no dia 15 de abril de 2003, quando policiais federais, com os dados obtidos por meio da interceptação telefônica devidamente autorizada, apreenderam uma carga de 20 (vinte) Kg de cocaína, no Rio Solimões nas proximidades da cidade de Manacapuru/AM, que resultou na instauração do IPL n. 202/2003. E o segundo, foi a apreensão de 06 (seis) kg de heroína em 14 de maio do corrente ano, no Aeroporto Eduardo Gomes, no momento em que duas pessoas ligadas ao traficante NETO, como é conhecido ADALGIZO CRAVEIRO PINHEIRO, protegido pelo braço da ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA comandada pelo denunciado CAVALCANTE, na sua subdivisão sob a responsabilidade do denunciado RAIMUNDO LOPES, tentavam embarcar com destino à Cidade do México, ensejando a instauração do IPL n. 244/2003."

As degravações das interceptações telefônicas foram  esclarecedoras quanto ao intuito da organização criminosa de apropriar-se da referida droga: "(...)iniciava-se com a obtenção de informações a partir da cidade de Letícia/Colômbia, prestadas por traficantes recrutados nas Cidades de Tabatinga/AM, Benjamin Constant/AM e São Paulo de Olivença/AM, que as repassavam para os integrantes da organização, relativas aos carregamentos de entorpecentes que seriam transportados nos barcos e "rabetas" descendo o Rio Amazonas, oriundos da Colômbia e do Peru, com passagem por Manaus/AM, parte destinada ao consumo local e parte destinada ao exterior. De posse dessas informações, a organização criminosa estruturava uma operação visando à interceptação dos traficantes."

A operação consistia "no monitoramento das embarcações, por meio dos informantes baseados nas cidades situadas às margens do Rio Amazonas, até antes da cidade de Manacupuru/AM, quando, então, procediam à interceptação dos barcos e "rabetas", utilizando-se das insígnias de policiais civis, simulando a apreensão do entorpecente, deixando os narcotraficantes amarrados à beira do Rio."

Após, feita a interceptação e apropriado o entorpecente, os integrantes da organização criminosa destinavam parte da droga ao abastecimento do mercado local, por meio de repasse aos diversos traficantes que atuam nesta cidade, e a outra parte, igualmente utilizando-se de traficantes com ligações internacionais e de "mulas", era destinada ao exterior."

Com o início da monitoração do esquema pela Polícia Federal, a organização criminosa "passou a atuar na apropriação de entorpecentes mantidos em depósito por traficantes não vinculados ao bando, formado por delegados e policiais civis, com o fim de repassá-los àqueles traficantes pertencentes à associação criminosa."
  O controle do mercado ilícito de tráfico de entorpecentes resultava, ainda, "na eliminação de traficantes que concorriam diretamente no abastecimento local e internacional, como pode ser visto na combinação realizada entre os traficantes Jorginho e Arilson (Sérgio Naia) para matar o traficante conhecido como Carlito." (fls. 05/93).

Entre os acusados se encontram os 09 (nove) apelantes que foram denunciados pelos seguintes delitos:

- JOSÉ CAVALCANTE FILHO, vulgo, HE-MAN: formação de quadrilha (artigo 288 do CP); contrabando (artigo 334 do CP); extorsão (artigo 158, §1º, do CP); porte ilegal de armas de uso permitido (artigo 10, caput c/c § 4°, da Lei n. 9.437/97); porte ilegal de armas de uso proibido ou estrito (§2° do artigo 10 c/c § 4°, da Lei n. 9.437/97); porte ilegal de arma de uso permitido com supressão de numeração (inciso I do §3° c/c §4º do artigo 10 da Lei n. 9.437/97); tráfico de entorpecentes (arts. 12, 13, 14 e 18, I, da Lei n. 6.368/76, c/c o art. 69 do CP), lavagem de capitais (artigo 1º da Lei n. 9.613/98, com pena aumentada pelo seu §4°); adulteração de sinal identificador de veiculo automotor (artigo 311, § 1°, do CP);
- RAIMUNDO NUNES AMAZONAS: formação de quadrilha (artigo 288 do CP); porte ilegal de armas de uso permitido (artigo 10, caput c/c § 4°, da Lei n. 9.437/97); porte ilegal de arma de uso permitido com supressão de numeração (inciso I do §3° c/c §4° do artigo 10 da Lei n. 9.437/97); tráfico de entorpecentes (arts. 12, 14 e 18, I e II, da Lei n. 6.368/76, c/c o art. 69 do CP), lavagem de capitais (artigo 1° da Lei n. 9.613/98, com pena aumentada pelo seu §4°); adulteração de sinal identificador de veículo automotor (artigo 311, §1°, do CP);
- MARCOS ANTONIO VITOR DA SILVA: formação de quadrilha (artigo 288 do CP); tráfico de entorpecentes (arts. 12, 14 e 18, I e II, da Lei n. 6.368/76, c/c o art. 69 do CP), lavagem de capitais (artigo 1° da Lei n. 9.613/98, com pena aumentada pelo seu §4°); adulteração de sinal identificador de veículo automotor (artigo 311, §1°, do CP);

- MANOEL SILVA DE ALENCAR e JOSÉ MARCELO DE SOUZA MAIA: formação de quadrilha (artigo 288 do CP); tráfico de entorpecentes (arts. 12, 14 e 18, I, da Lei n. 6.368/76, c/c o art. 69 do CP), lavagem de capitais (artigo 1° da Lei n. 9.613/98, com pena aumentada pelo seu §4°);

- FRANCISCO UBIRACY GOIS MARQUES: formação de quadrilha (artigo 288 do CP); tráfico de entorpecentes (arts. 12, 14 e 18, 1, da Lei n. 6.368/76, c/c o art. 69 do CP), lavagem de capitais (artigo 1º da Lei n. 9.613/98, com pena aumentada pelo seu §4°); extorsão (artigo 158, §1º, do CP); contrabando ou descaminho (artigo 334 do CP); porte ilegal de armas de uso permitido (artigo 10, caput c/c § 4°, da Lei n. 9.437/97);

- PETRÔNIO SALLES DE AGUIAR JÚNIOR: formação de quadrilha (artigo 288 do CP); tráfico de entorpecentes (arts. 12, 14 e 18, I, da Lei n. 6.368/76, c/c o art. 69 do CP), lavagem de capitais (artigo 1° da Lei n. 9.613/98, com pena aumentada pelo seu §4°); extorsão (artigo 158, §1°, do CP); contrabando ou descaminho (artigo 334 do CP); porte ilegal de armas de uso permitido (artigo 10, caput c/c § 4°, da Lei n. 9.437/97); adulteração de sinal identificador de veículo automotor (artigo 311, §1°, do CP);

- JESSÉ VIEIRA DOS SANTOS e JANILTON GOMES DE ARAÚJO: formação de quadrilha (artigo 288 do CP); tráfico de entorpecentes (arts. 12, 14 e 18, I, da Lei n. 6.368/76, c/c o art. 69 do CP), lavagem de capitais (artigo 1° da Lei n. 9.613/98, com pena aumentada pelo seu §4°); extorsão (artigo 158, §1°, do CP).

A denúncia foi recebida na data de 03/07/2003 (fls. 953/955 - vol 4), tendo sido aditada a fls. 958/959, volume 4, em relação ao denunciado LUIZ MORAES FILHO.

O Juízo de origem determinou o desmembramento do feito quanto aos delitos previstos nos arts. 12, 14 e 18, I, da Lei n. 6.368/76, formando-se os autos n. 2003.00.005891-6, sentenciado anteriormente ao presente processo.

Em decisão de fls. 10.208/10.219 - vol. 39, houve o declínio da competência para a Justiça Estadual para o processamento dos delitos que não apresentavam conexão com os crimes de competência federal, remanescendo, no presente feito, tão somente os seguintes delitos:

- lavagem de capitais (art. 1º, da Lei n. 9.613/98);

- contrabando e descaminho (especialmente em relação às armas de fogo (CP, art. 334);

- porte ilegal de armas de uso restrito (art. 10, §4º, da Lei 9.437/97);

- porte ilegal de armas de uso proibido ou restrito (art. 10, §2º, da Lei n. 9.437/97);

- porte ilegal de armas de uso permitido com supressão de numeração (art. 10, §3º, da Lei n. 9437/97);

- formação de quadrilha (CP, art. 288) e

- usurpação de função pública (CP, art. 328).

Após a instrução processual, foi proferida sentença condenatória, publicada em 13/11/2013 (fls. 12.486/12.588 – vol. 48), para

- declarar extinta a punibilidade do delito capitulado no art. 288, parágrafo único, do Código Penal (crime de quadrilha) imputado aos apelantes, em face da ocorrência da prescrição retroativa pela pena em abstrato, nos termos do art. 107, IV, do Código Penal;

- absolver os apelantes RAIMUNDO NUNES AMAZONAS e PETRÔNIO SALLES DE AGUIAR JÚNIOR quanto ao crime de lavagem de capitais (art. 1º, da Lei 9613/98), com fundamento no art. 386, VII, do Código de Processo Penal;

- absolver os apelantes JOSÉ CAVACANTE FILHO, RAIMUNDO NUNES AMAZONAS, FRANCISCO UBIRACY GOIS MARQUES e PETRÔNIO SALLES DE AGUIAR JÚNIOR quanto ao crime de contrabando e descaminho (CP, art. 334), nos termos do art. 386, VII, do CPP;

- condenar JOSÉ CAVALCANTE FILHO, MANOEL SILVA DE ALENCAR, JOSÉ MARCELO DE SOUZA MAIA, FRANCISCO UBIRACY GOIS MARQUES, JESSÉ VIEIRA DOS SANTOS, JANILTON GOMES DE ARAÚJO e MARCOS ANTÔNIO VITOR DA SILVA às penas do art. 1º da Lei n. 9.613/98 (lavagem de dinheiro);

- condenar JOSÉ CAVALCANTE FILHO e PETRÔNIO SALLES DE AGUIAR JÚNIOR às penas do art. 10, caput, da Lei n. 9.437/97 (porte ilegal de armas de uso permitido);

- condenar JOSÉ CAVALCANTE FILHO, RAIMUNDO NUNES AMAZONAS, FRANCISCO UBIRACY GOIS MARQUES e PETRÔNIO SALLES DE AGUIAR JÚNIOR às penas do art. 10, §2º, da Lei n. 9.437/97 (porte ilegal de armas de uso proibido ou restrito);

- condenar JOSÉ CAVALCANTE FILHO e PETRÔNIO SALLES DE AGUIAR JÚNIOR às penas do art. 10, §3º, da Lei n. 9.437/97 (porte ilegal de armas de uso permitido com supressão de numeração).

Desse modo, individualmente, foram condenados cada um dos acusados pelos seguintes crimes e fixadas as correspondentes penas:

- JOSÉ CAVALCANTE FILHO
- lavagem de capitais (Lei n. 9.613/98, art. 1°, §4°) à pena de 11 anos, 11 meses e 10 dias de reclusão e 30 dias-multa;

- porte ilegal de armas de uso permitido (Lei n. 9.437/97, art. 10, caput) à pena de 2 anos e 4 meses de detenção e 30 dias-multa;  

- porte ilegal de armas de uso proibido ou restrito (art. 2º, §2°, Lei n. 9.437/97) à pena de 5 anos e 4 meses de detenção e 30 dias-multa;

- porte ilegal de arma de uso permitido com supressão de numeração (art. 10, §3°, da Lei n. 9.437/97) à pena de 5 anos e 4 meses de detenção e 30 dias-multa;

 Aplicado o concurso material restou a pena definitiva fixada em 24 anos, 11 meses e 10 dias de reclusão, em regime inicial fechado, e 120 dias-multa, à razão de 1/3 (um terço) do valor do salário mínimo vigente à época dos fatos. 

FRANCISCO UBIRACY GOIS MARQUES

- lavagem de capitais à pena de 10 anos e 9 meses de reclusão e 30 dias-multa;

- porte ilegal de armas de uso proibido ou restrito à pena de 4 anos, 5 meses e 10 dias de detenção e 30 dias-multa;

As penas somadas resultam em 15 anos, 2 meses e 10 dias de reclusão, em regime inicial fechado, e 60 dias-multa, à razão de 1/3 (um terço) do valor do salário mínimo vigente à época dos fatos;

MANOEL SILVA DE ALENCAR 

- lavagem de capitais à pena de 10 anos e 9 meses de reclusão, em regime inicial fechado, e 30 dias-multa à razão de 1/3 (um terço) do valor do salário mínimo vigente à época dos fatos.

JOSÉ MARCELO DE SOUZA MAIA

- lavagem de capitais à pena de 10 anos e 9 meses de reclusão, em regime inicial fechado, e 30 dias-multa à razão de 1/3 (um terço) do valor do salário mínimo vigente à época dos fatos.

JESSÉ VIEIRA DOS SANTOS

- lavagem de capitais à pena de 10 anos e 9 meses de reclusão, em regime inicial fechado, e 30 dias-multa à razão de 1/3 (um terço) do valor do salário mínimo vigente à época dos fatos.

JANILTON GOMES DE ARAÚJO

- lavagem de capitais à pena de 10 anos e 9 meses de reclusão, em regime inicial fechado, e 30 dias-multa à razão de 1/3 (um terço) do valor do salário mínimo vigente à época dos fatos.

MARCOS ANTONIO VITOR DA SILVA

- lavagem de capitais à pena de 10 anos e 9 meses de reclusão, em regime inicial fechado, e 30 dias-multa à razão de 1/3 (um terço) do valor do salário mínimo vigente [image: image1.jpg]à época dos fatos.

RAIMUNDO NUNES AMAZONAS
- porte ilegal de armas de uso proibido ou restrito à pena de 5 anos e 4 meses de detenção e 30 dias-multa;

- porte ilegal de arma de uso permitido com supressão de numeração à pena de 5 anos e 4 meses de detenção e 30 dias-multa;

As penas somadas resultam em 10 anos e 8 meses de reclusão, em  regime inicial fechado, e 60 dias-multa; à razão de 1/3 (um terço) do valor do salário mínimo vigente à época dos fatos. 

PETRÔNIO SALLES DE AGUIAR JÚNIOR

- porte ilegal de armas de uso permitido à pena de 2 anos e 4 meses de detenção e 30 dias-multa;

- porte ilegal de armas de uso proibido ou restrito à pena de 5 anos e 4 meses de detenção e 30 dias-multa; 

As penas somadas resultam em 7 anos e 8 meses de reclusão, em regime inicial semi-aberto, e 60 dias-multa; à razão de 1/3 (um terço) do valor do salário mínimo vigente à época dos fatos 14. 

Além disso, foi aplicada a medida cautelar consistente na suspensão cautelar do exercício da função pública a JOSÉ CAVALCANTE FILHO.

Em relação a todos os réus, foi decretada a perda do cargo ou função pública tendo em vista a quantidade de pena aplicada, bem como a prática de crime com violação de dever para com a Administração Pública (artigo 92 do Código Penal).
Irresignados, os acusados interpuseram recursos de apelação.

A defesa do apelante JOSÉ CAVALCANTE FILHO (fls. 12.615 e 12.965/12977 — vol. 50) pleiteia, em síntese:

a) - a absolvição do recorrente pelo crime de lavagem de dinheiro em razão da sua absolvição por este Tribunal do delito antecedente de tráfico internacional de drogas, consoante decisão proferida nos autos da Apelação Criminal n. 2003.32.00.005961-9/AM;

b)- acaso provido o pedido contido no item "a", decretar a incompetência do v. Juízo da LP Vara Federal da Seção Judiciária do Amazonas, em razão da expun​ção do crime de lavagem de dinheiro que atraía a competência do crime conexo da Lei 9.437/1997, decretando-se a nulidade da r. sentença apelada com a re​messa destes autos à Justiça Estadual do Amazonas;
c) - acaso improvido o pedido contido no item "b", a absolvição do apelante pelos crimes do art. 10 da Lei 9.437/1997, por falta de prova e/ou inocorrência do fato delituoso e por nulidade por falta de fundamentação da sentença condenatória:

d) - acaso rejeitado o pedido contido no item "c", o redimensionamento da pena do apelante por um único do art. 10 da Lei 9.437/1997, aplicando-se a regra do art. 70, primeira parte, do Código Penal; e

e) - acaso rejeitado o pleito contido no item "d", que se proceda a aplicação cor​reta das penas impostas ao apelante pelos crimes do art. 10 da Lei 9.437/1998, nesses termos: art. 10, caput pena corporal de 2 (dois) anos de detenção, ou 24 (vinte e quatro) meses de detenção; art. 10, § 2º: pena corporal de 4 (quatro) anos de detenção, ou 48 (quarenta e oito meses) meses de detenção; e, art. 10, § 3º: pena corporal de 4 (quatro) anos de detenção, ou 48 (quarenta e oito me​ses) meses de detenção (fls. 12976/12977).

O apelante RAIMUNDO NUNES AMAZONAS (fls. 12.616/12.617 - vol. 49 e 13.029/13.032— vol. 50),  pugna, em síntese, seja afastado o concurso material e reconhecida a ocorrência de crime único, no tocante aos delitos tipificados no art. 10, §§ 2º e 3º, da Lei 9.437/97, uma vez que as condutas se deram em um contexto fático, bem como seja afastada a aplicação do concurso formal, porquanto ocorreu uma única conduta e, por conseguinte, incidir uma única pena.

Alega a ocorrência de erro material no cálculo da pena ao aplicar, pelos critérios do §4º da Lei 9.437/97, o aumento da pena-base do recorrente não pela metade, mas no seu dobro, em 100%.

As defesas dos recorrentes MARCOS ANTÔNIO VITOR DA SILVA (fls. 12.616/12.617 - vol. 49 e fls. 13.039/13.049 — vol. 50), JOSÉ MARCELO DE SOUZA MA1A (fls. 12.655 - vol. 49 e fls. 12.983/12.992 — vol. 50) e JANILTON GOMES DE ARAÚJO (fls. 12.616/12.617 e 12.619 - vol. 49 e fls. 13.001/13.010 — vol. 50), MANOEL SILVA DE ALENCAR (fls. 12.693/12.694 - vol. 49 e razões a fls. 13066/13076 — vol. 50) e FRANCISCO UBIRACY GOIS MARQUES (fl. 12.666 - vol. 49 e 13017/13027 — vol. 50) pleiteiam: 

- a absolvição do apelante do crime de lavagem de dinheiro, em razão de este egrégio Tribunal ter absolvido o apelante do delito antecedente de tráfico de drogas nos autos da apelação criminal n. 2003.32.00.005961-9/AM;

- a absolvição do apelante do crime de lavagem de dinheiro por falta de provas e/ou por inocorrência de prova de autoria e materialidade delitivas, ou

- a redução da pena-base do crime do art. 1° da Lei 9.613/1998 para pró​ximo do mínimo com a exclusão da majoração do § 4° do art. 1º dessa mesma legislação em decorrência de a conduta de organização criminosa não existir como tipo penal ao tempo dos fatos a ele imputado.

A defesa de FRANCISCO UBIRACY GOIS MARQUES pugna, ainda, pela correção da pena do art. 10, § 2º, da Lei 9.437/1997 para 3 anos e 4 meses de detenção.

O apelante JESSÉ VIEIRA DOS SANTOS (fls. 12.616/12.617 - vol. 49 e fls. 12.715/12.722 — vol. 49 e 12.923/12.943 — vol. 50), pugna:

1- a proclamação da inépcia da denúncia e a anulação de todos os atos decisórios (...), face o arquivamento do Inquérito Policial que deu origem a persecução criminal, conforme sentença nas fls. 11.859/11.860, em relação ao apelante (...), com o consequente trancamento da ação penal.

2 - não sendo esse o entendimento de Vossas Excelências, requer-se a fixação da pena-base no mínimo legal, considerando que as circunstâncias judiciais são favoráveis ao recorrente;

3 - Requer, ainda, o reconhecimento da isenção do pagamento das custas processuais e a concessão dos benefícios da Justiça Gratuita nos termos do art. 4° da Lei 1.060/50.

Por fim, a defesa do apelante PETRÔNIO SALLES DE AGUIAR JÚNIOR (fls. 12.616/12.617 e 12.621 - vol. 49 e fls. 12870/12886 e 13012/13015 — vol. 50) sustenta, preliminarmente, a ocorrência da prescrição dos delitos a que foi condenado, porquanto ultrapassado o prazo prescricional de 12 anos previsto para a espécie entre o recebimento da denúncia e a prolação da sentença.

Em preliminar, também, pleiteia a extinção da punibilidade dos delitos de posse irregular de arma de fogo cometidos anteriormente ao dia 23/10/2005, inclusive aqueles cuja decisão já transitou em julgado, em face da atipicidade da conduta pela abolitio criminis.

No mérito, pugna seja afastado o concurso material e reconhecida a ocorrência de crime único, no tocante aos delitos tipificados no art. 10, §§ 2º e 3º, da Lei n. 9.437/97, uma vez que as condutas se deram em um contexto fático, bem como seja afastada aplicação do concurso formal, porquanto ocorreu uma única conduta e, por conseguinte, incidir uma única pena.

Por fim, pleiteia a redução da pena ao mínimo legal, porquanto são favoráveis ao recorrente todas as circunstâncias judiciais elencadas no art. 59 do Código Penal.

Contrarrazões do MPF em relação aos apelos dos réus JESSÉ VIEIRA DOS SANTOS e PETRÔNIO SALLES DE AGUIAR JÚNIOR, cujas razões foram apresentadas em primeira instância (fls. 12.911/12.912 – vol. 50).

Os demais acusados apresentaram razões de recurso nesta instância, exceto EDILBERTO LEONA NASCIMENTO CAVALCANTE que não apresentou as razões e teve a sua desistência homologada por esta relatora por ausência de interesse recursal (fls. 13.158 – vol. 51).

De destacar que o único acusado que não interpôs recurso de apelação foi Jorge Carlos Barbosa, razão pela qual houve o desmembramento do feito para a regular execução da pena (fls. 12.904/12.915 – vol. 50).

Em parecer (fls. 13.173/13.194), o Parquet Federal opinou nos seguintes termos:

(a)   por se tratar de matéria de ordem pública, pela declaração da extinção da punibilidade dos apelantes JOSÉ CAVALCANTE FILHO, RAIMUNDO NUNES AMAZONAS, PETRÔNIO SALES DE AGUIAR JÚNIOR e FRANCISCO UBIRACY GOIS MARQUES pela ocorrência da prescrição pela pena em concreto, no que se refere aos crimes de porte ilegal de armas de uso permitido, de uso proibido ou restrito, com supressão da numeração de identificação da arma (artigo 10 da Lei n. 9.437/1997) após a correção dos cálculos aritméticos realizados para a dosimetria da pena.

(b) pelo desprovimento dos recursos interpostos por JESSÉ VIEIRA DOS SANTOS; JOSÉ MARCELO DE SOUZA MAIA; JANILTON GOMES DE ARAÚJO; MARCOS ANTÔNIO VITOR DA SILVA e MANOEL SILVA DE ALENCAR;

(c) pelo provimento parcial dos recursos interpostos por PETRÔNIO SALES DE AGUIAR JÚNIOR; FRANCISCO UBIRACY GOIS MARQUES; JOSÉ CAVALCANTE FILHO e RAIMUNDO NUNES AMAZONAS (grifos originais).

É o relatório.

Ao eminente Revisor.
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